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Justiça manda Bradesco reintegrar gerente 

sequestrado com a família no Rio
Em mais uma prova de desumanidade e covardia, a diretoria do Bradesco demitiu por justa causa, no último dia 

20 de dezembro, um gerente com 46 anos de idade, 25 deles no banco, que foi sequestrado e teve esposa e filha reféns 
no dia 11 de novembro do ano passado. Mantidas em cativeiro, elas seriam mortas pelos bandidos caso o bancário não 
entregasse a quantia que estivesse no cofre da agência Pontal do Recreio, onde trabalhava. Desesperado, o gerente 
atendeu à exigência. Elas dependiam dele para continuarem vivas. Passados alguns minutos, ligou para a gerente-geral, 
explicando o que acontecera e pedindo que ficasse alerta para ver se a esposa e a filha apareceriam ali, como os 
bandidos haviam combinado.

A agência encaminhou o gerente ao inspetor de ocorrência do Bradesco, que o levou para uma delegacia policial 
em Bonsucesso, determinada pelo banco, fora da área onde tudo se passou. Depois de prestar depoimento, foi ver a filha 
e a esposa. A partir daí, o Bradesco começou a colocar as garras de fora, quase que antecipando o que faria mais à 
frente com o gerente, muito abalado com o sequestro e impossibilitado de voltar ao trabalho.

Desrespeitando a lei, o Bradesco não emitiu a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). Foi então que o 
gerente procurou a Secretaria de Saúde do Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro, que, com o direito garantido pela 
lei previdenciária, emitiu a CAT. De posse do documento, o bancário entrou de licença-saúde pelo INSS com estresse 
pós-traumático. 

Em pleno período de licença o Bradesco, covardemente, o demitiu, enviando um comunicado em sua residência 
autenticada em cartório. Em ação judicial movida pela Secretaria de Assuntos Jurídicos do Sindicato, o bancário foi 
reintegrado em 26 de maio, por decisão da juíza Juliana Ribeiro Castello Branco, da 53ª Vara do Trabalho. O gerente e a 
esposa estão em atendimento psiquiátrico no Instituto de Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Ipub).

Atenção  Bancários,  a 
data  para  o  V  Torneio  de 
Futebol  Soçaite  já  foi 
definida.

O  evento  acontecerá 
no dia 19 de julho.

V TORNEIO DE 
FUTEBOL SOÇAITE

As  fichas  para  as  inscrições  das  equipes 
serão  disponibilizadas  nas  agências  em  breve, 
aguardem!!!

PREPARE SUA TORCIDA!!!PREPARE SUA TORCIDA!!!

ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA

Atenção bancários(as) associados(as), 
amanhã, dia 25 de junho, na sede do Sindicato, às 
18h30min, tem Assembleia Geral Ordinária para 
leitura e aprovação do Balanço Geral do exercício de 
2013 e Previsão Orçamentária para o exercício 2014 
com parecer do Conselho Fiscal.

REUNIÃO GERAL
Atenção diretoria do SindBancários 

Petrópolis, logo após a assembleia acontece 
a nossa Reunião Geral.

Lei que estabelece Marco Civil da Internet entra em vigor
Começou a valer ontem, 23 de junho, as novas regras para o uso da internet no Brasil. A Lei 12.965/14, 

conhecida como Marco Civil da Internet, é uma espécie de constituição do setor, que estabelece os direitos e 
deveres de usuários e de provedores de internet no país. Após aprovação na Câmara dos Deputados e no Senado, 
a lei foi sancionada pela presidente Dilma Rousseff e publicada no dia 24 de abril, com prazo de 60 dias para 
entrada em vigor. Vários pontos da lei vão precisar de regulamentação. Em entrevista, logo após a sanção da lei, a 
presidente disse que tudo será discutido com a sociedade.

Para os usuários, uma das principais novidades será a neutralidade de rede, ou seja, a garantia de que o 
tráfego terá a mesma qualidade e velocidade, independentemente do tipo de navegação. O usuário não poderá ter 
sua velocidade reduzida de acordo com o uso e as empresas não podem, por exemplo, diminuir a velocidade de 
conexão para dificultar o uso de produtos de empresas concorrentes.

Outro direito dos usuários é relacionado à privacidade. Segundo a nova lei, informações pessoais e registros 
de acesso só poderão ser vendidos se o usuário autorizar expressamente a operação comercial. Outra mudança: 
atualmente, as redes sociais podem tirar do ar fotos ou vídeos que usem imagens de obras protegidas por direito 
autoral ou que contrariam regras das empresas. Com o marco civil, as empresas não podem retirar conteúdo sem 
determinação judicial, a não ser em casos de nudez ou de atos sexuais de caráter privado. 
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